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Sumário Executivo

Introdução: A Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER) é uma

política vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), voltada à promoção do

acesso de agricultores familiares, povos e comunidades tradicionais e assentados da reforma

agrária aos serviços de ATER. Inserido no ciclo de avaliação do CMAP 2025, este estudo visa

subsidiar a análise da viabilidade de monitoramento dos indicadores propostos para a política, a

partir da sistematização e qualificação técnica das métricas desenvolvidas em oficinas colaborati-

vas entre equipes técnicas da ATER e da avaliação. Ao todo, foram analisados 53 indicadores,

abrangendo os componentes do modelo lógico: insumos, processos, produtos, resultados e

impactos.

Métodos: Com o objetivo de avaliar a viabilidade dos indicadores, foi utilizada uma ficha

de documentação padronizada, construída a partir dos referenciais teóricos de Bahia (2021),

Jannuzzi (2016) e dos guias de Análise Ex Ante e Ex Post (Brasil, 2018). Essa ficha sistematizou

informações fundamentais sobre cada indicador, como nome, dimensão analisada, definição

operacional, fórmula de cálculo, fontes de dados, frequência de atualização, polaridade, forma

de interpretação e facilidade de acesso aos dados. As informações foram enriquecidas com

contribuições fornecidas pelo CMAP. Além disso, foram incorporadas sugestões para ajustes

conceituais, identificação de bases públicas complementares e proposição de novos indicadores.

Resultados: Dos 53 indicadores inicialmente listados, 47 foram considerados viáveis para

preenchimento e detalhamento. Dentre eles, foram propostas alterações de foco em 8 indicadores

para melhor alinhamento aos objetivos de monitoramento. Além disso, 44 indicadores tiveram

suas redações ajustadas para maior precisão técnica. Foram identificadas sobreposições concei-

tuais que motivaram a exclusão de 3 indicadores, com base em critérios de clareza analítica e

coerência entre escopos

Conclusão:O processo de sistematização e aperfeiçoamento dos indicadores da PNATER re-

força a importância de um sistema de monitoramento bem estruturado, que apoie a gestão, o

acompanhamento de resultados e o aprimoramento da política. As análises mostraram que

muitas informações ainda dependem de registros administrativos dispersos e de difícil acesso,

o que limita a avaliação da efetividade das ações. Em contrapartida, o uso de bases públicas

e acessíveis amplia o potencial analítico dos indicadores, promovendo maior transparência e

comparabilidade. Além disso, foi identificada a demanda por informações mais detalhadas

sobre os destinatários da política, de modo a permitir recortes mais alinhados às especificidades

territoriais, culturais e produtivas das populações rurais.



1. Introdução

As ações de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) são serviços de educação não formal,

de caráter continuado, no meio rural, que promove processos de gestão, produção, beneficiamento

e comercialização das atividades e dos serviços agropecuários e não agropecuários, inclusive das

atividades agroextrativistas, florestais e artesanais (1). Prestadas por agentes privados e agentes

públicos, de forma menos coordenada e mais concentrada pelo território nacional, foi objeto de

iniciativas públicas mais bem estruturadas a partir da década de 1960. Entretanto, descontinuidades

de financiamento e suporte político resultaram em quedas na oferta e qualidade desses serviços até o

final dos anos 1990. Por iniciativa popular, os anos 2000 são marcados por articulação política pela

instituição da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), promulgada em

2010. Voltada à promoção do acesso de comunidades indígenas, os remanescentes de quilombos e os

demais povos e comunidades tradicionais e aos assentados da reforma agrária à ATER, a PNATER

estabelece também as diretrizes para a promoção de uma agricultura sustentável, competitiva e

produtiva, que permita a essas populações a reprodução de seus modos de vida e cultura. (1) (2)(3)(4)

O PRONATER – Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – é o principal

instrumento de implementação da PNATER, sendo executado pela Agência Nacional de Assistência

Técnica e Extensão Rural (ANATER), por contratos de gestão com a administração pública direta,

desde 2013 (1)(5). A Agência executa suas atribuições por meio da oferta de chamadas públicas e

instrumentos específicos de parceria com instituições públicas e privadas, especializadas no forneci-

mento dos serviços de ATER, às comunidades. A equipe do Ministério do Desenvolvimento Agrário

é responsável pela gestão do contrato de gestão e da articulação nacional da Política, enquanto a

ANATER é responsável pelo acompanhamento da execução dos contratos.

A PNATER está sendo avaliado no âmbito do Conselho de Monitoramento e Avaliação de

Políticas Públicas (CMAP), formado por representantes do Ministério do Planejamento e Orçamento,

Casa Civil da Presidência da República, Ministério da Fazenda, Ministério da Gestão e da Inovação

em serviços públicos e da Controladoria-Geral da União. A avaliação contempla análises do problema

motivador da política avaliada, do seu desenho e implementação, dos resultados e impactos esperados

e alcançados, assim como estruturas de governança, despesas orçamentárias ou subsídios decorrentes e

recomendações para aprimoramento da política.

Na etapa de análise do desenho da política, é elaborado modelo lógico com o intuito de

fundamentar e revisitar a lógica de ação pública no alcance dos resultados esperados, elencando um

conjunto de indicadores para o acompanhamento das dimensões dessa ação. O presente trabalho,

conduzido pela equipe do Evidência Express, tem como objetivo revisitar os indicadores elaborados
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em oficinas colaborativas entre a equipe avaliadora e a equipe gestora da política, complementando

as informações relacionadas à viabilidade de cálculo desses indicadores e tecendo comentários sobre

seus atributos e definições. Para isso, serão recuperados referenciais teóricos relevantes à discussão e

apresentada tabela-síntese com informações pertinentes ao monitoramento dos indicadores propostos

no modelo lógico.

O Evidência Express é um serviço de resposta rápida em evidências disponível para órgãos

públicos interessados em reunir informações para subsidiar processos de políticas públicas. O pre-

sente produto é resultado de um exercício, de natureza rápida, para complementação da atividade

desempenhada pelo grupo avaliador da política.



2. Importância dos Indicadores no Monitoramento
e Avaliação de Políticas Públicas

Os principais referenciais teóricos utilizados no trabalho, ligados às atividades de monito-

ramento e avaliação de políticas públicas, foram (6) (7) e os Guias Práticos de Análise Ex Ante e

Análise Ex Post da Casa Civil (8) (9). Os textos apontam para a importância do esforço contínuo e

sistemático de atividades de monitoramento de uma política pública, sendo essencial compreender as

especificidades do monitoramento e da avaliação, bem como o papel desempenhado pelos indicadores

em cada uma dessas funções.

O monitoramento se caracteriza por um exame contínuo dos processos, produtos, resultados

e impactos das ações realizadas. Trata-se de um processo padronizado, realizado pelo próprio órgão

executor e baseado na coleta rotineira de dados para verificar se os resultados estão sendo alcançados

conforme o planejado e tomar decisões corretivas (8).

A avaliação, por sua vez, é uma atividade de reflexão crítica e objetiva, idealmente sistemática,

integrada e institucionalizada nos processos de políticas públicas, que busca identificar oportunidades

de aprimoramento da política pública, com vistas ao melhoramento de processos, resultados e da

gestão, considerando aspectos como a forma como a política está sendo implementada, seus efeitos

desejados e adversos, os principais stakeholders, resultados e impactos mensurados. Envolve atribuição

de valor e mensuração da política (9)

Enquanto o monitoramento fornece dados essenciais para a gestão operacional, a avaliação

permite a aprendizagem estratégica e o aprimoramento das decisões políticas. Ambos os processos

se complementam e, quando bem integrados, fortalecem a gestão pública. No entanto, para que

indicadores apoiem adequadamente essas funções, é necessário que estejam inseridos em conjuntos

coerentes e balanceados, com validade de conteúdo, representação proporcional dos aspectos relevantes

da política e ausência de redundâncias ou lacunas (10). Além disso, indicadores mal formulados ou

mal utilizados podem induzir comportamentos disfuncionais ou interpretações equivocadas, motivo

pelo qual o desenho de sistemas de monitoramento e avaliação deve considerar critérios técnicos, éticos

e contextuais desde sua concepção.

Nessa linha, aprimorar a definição de um conjunto de indicadores é tarefa central para esse

acompanhamento. Os indicadores são considerados instrumentos essenciais para subsidiar a formu-

lação, implementação e avaliação das políticas, oferecendo uma base empírica para a tomada de

decisão e permitindo ajustes na política conforme os resultados observados (6). Isso ocorre porque

os indicadores representam a tradução operacional dos objetivos das políticas públicas, permitindo

acompanhar de forma sistemática o progresso em relação às metas estabelecidas no modelo lógico
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(8) e possibilitando que a sociedade civil e demais stakeholders acompanhem, fiscalizem e cobrem

melhorias na implementação das políticas públicas, reforçando assim a confiança na gestão pública e a

legitimidade democrática das ações governamentais (9).



3. Definição de indicadores do Modelo Lógico: PNATER

A definição do quadro de indicadores em uma avaliação do CMAP é obtida a partir do desenho

do modelo lógico, fundamentado em discussões realizadas entre as equipes avaliadoras e as equipes

responsáveis pela gestão das políticas avaliadas, a fim de auxiliar a construção e análise da teoria do

programa (8) (9). Esses indicadores são associados aos componentes do modelo lógico proposto –

insumos, processos, produtos, resultados e impactos. Para a análise da viabilidade de cálculo desses

indicadores, são também caracterizados quanto a sua dimensão funcional dentro do componente do

modelo lógico, periodicidade, fonte das informações e outras informações relevantes.

Como resultado das oficinas realizadas no contexto da avaliação do serviço de Reabilitação

Profissional, foram elencados 53 indicadores como fontes de informação para o acompanhamento do

programa, abaixo agrupados por componente do modelo lógico

Indicadores de Insumos são aqueles que mensuram os recursos financeiros, humanos e

institucionais alocados para a execução de uma política (8). Essa categoria de indicadores reflete a

disponibilidade e necessidade de insumos básicos para a execução da política (8). Para a PNATER,

foram elencados 8 indicadores vinculados a seis dimensões de recursos necessários a execução da

política. Esses indicadores são apresentados no Quadro 1.

Quadro 1. Indicadores de insumos por dimensão, periodicidade e fonte de dados

Dimensão Indicador
Recursos orçamentários Recurso empenhado liquidado da ação 21B6

Número de servidores lotados no DATER/SAF/MDA

Recursos humanos Número de profissionais contratados pela ANATER

Número de servidores lotados em outras unidades do MDA

envolvidos na PNATER

Infraestrutura operacional Quantidade de bens e materiais em cessão de uso

Materiais instrucionais
Quantidade de materiais instrucionais elaborados para formação

de agentes de ATER (planos de aula, cursos – EAD ou

presencial, materiais de apoio – apostilas, livros)

Normativos Número de normativos atualizados em uso pela ANATER e

DATER/MDA na execução da política

CAF Nº de Unidade Familiar de Produção Agrária com CAF válido

Fonte: Relatório Preliminar CMAP
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Indicadores de atividades (processos) representam as ações e serviços realizados no escopo

da política. Podem conter atividades diretas, ou seja, prestadas diretamente à população, e as indiretas,

aquelas que envolvem a garantia e sustentabilidade do serviço. Esse componente visa descrever as

ações encadeadas para a execução da política e estão relacionadas aos insumos descritos no componente

anterior (8). Foram listados 11 indicadores de processos vinculados aos serviços de gestão da ATER,

em oito dimensões.

Quadro 2. Indicadores de atividades/processos por dimensão, periodicidade e fonte de dados

Dimensão Indicador
Recebimento de demandas Nº de demandas recebidas

Definição e aplicação de diretrizes
Nº de diretrizes elaboradas pelo MDA e enviadas à

ANATER

Credenciamento e acreditação de

entidades

Nº de entidades que buscam credenciamento em um

determinado ano

Seleção de entidades

Nº de chamadas públicas abertas pela ANATER em

determinado ano

Nº de entidades inscritas por chamada pública

Realização das atividades de ATER

Proporção de beneficiários atendidos (em relação ao

público-alvo definido em contrato) em um determinado

ano

Formação de extensionistas Nº de cursos de formação para agentes de ATER

N° de programas monitorados

Acompanhamento e monitoramento da

execução
Nº de instrumentos rescindidos por baixa execução

Nº de visitas de monitoramento realizadas

Atestar a reabilitação profissional Nº de certificados de conclusão emitidos

Acordos, convênios e parcerias
Nº de acordos ou convênios realizados com entidades

públicas ou privadas

Fortalecimento da rede ASBRAER Nº de empresas públicas de ATER beneficiadas

Fonte: Relatório Preliminar CMAP

Indicadores de produtos estão relacionados às entregas diretas e quantificáveis das atividades

listadas no componente anterior. Cada uma das atividades deve gerar, ao menos, um produto. O

modelo lógico gerado em oficina propõe 9 indicadores de produtos em oito dimensões.
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Quadro 3. Indicadores de produtos por dimensão, periodicidade e fonte de dados

Dimensão Indicador
Demandas analisadas Proporção de demandas analisadas

Instrumentos de contratação
elaborados

Nº de chamadas públicas elaboradas pela ANATER em

determinado ano

Entidade cadastrada
Nº de entidades credenciadas com certificados válidos

em determinado ano

Entidade selecionada
Nº de contratos firmados em determinado ano

Nº de IEPs firmados em determinado ano

Serviços de ATER entregues para
beneficiários

Quantidade de visitas realizadas por agentes de ATER,

por família por ano

Extensionistas formados Nº de agentes de ATER formados

Relatórios de supervisão elaborados Nº de relatórios de supervisão elaborados pela ANATER

Organizações de ATER fortalecidas
Média de recurso repassado por empresa pública de

ATER

Demandas analisadas (repetido) Proporção de demandas analisadas

Instrumentos de contratação
elaborados (repetido)

Nº de chamadas públicas elaboradas pela ANATER em

determinado ano

Fonte: Relatório Preliminar CMAP

Indicadores de resultados representam as mudanças de curto prazo sobre indivíduos, grupos

ou instituições resultantes da intervenção em análise. Por serem efeitos diretos da intervenção, devem

ser observáveis, mensuráveis e pertinentes quanto à causalidade esperada (9). Quinze indicadores
foram listados em oito dimensões como resultados decorrentes da política.
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Quadro 4. Indicadores de resultados por dimensão, periodicidade e fonte de dados

Dimensão Indicador

Beneficiários com acesso a serviços de
ATER

Nº de famílias de agricultores(as) familiares beneficiadas

com assistência técnica e extensão rural

Inserção em arranjos produtivos e

melhoria da qualidade da produção

Proporção dos beneficiários que participam de

cooperativas

Volume de produção comercializada por família

beneficiada

Proporção da produção, por família beneficiada, que é

perdida

Elevação de renda Incremento da renda per capita das famílias beneficiadas

Adaptação de tecnologias alternativas

de acordo com os contextos dos

diferentes públicos de AF

Nº de tecnologias adaptadas por entidades de ATER

Segurança alimentar e nutricional

Proporção de crianças de famílias beneficiadas com

baixa estatura

Proporção de crianças de famílias beneficiadas em estado

de magreza acentuada

Proporção de famílias beneficiadas com insegurança

alimentar moderada ou grave

Promoção do uso sustentável dos

biomas

Proporção de famílias beneficiadas que adotaram práticas

sustentáveis

Hectares com práticas sustentáveis

Acesso a outras políticas públicas

Proporção das famílias beneficiadas que acessaram

crédito rural

Proporção das famílias beneficiárias cadastradas no

Pronaf e PAA

Estímulo à permanência de jovens e

mulheres no campo

Proporção de beneficiados que são mulheres

Proporção de beneficiados que são jovens entre 16 e 29

anos

Fonte: Relatório Preliminar CMAP

Indicadores de impacto são as mudanças de maior prazo, relacionados às perspectivas futuras

dos beneficiários da política. São as consequências geradas pelos resultados e, assim como os

resultados, também dependem de respeito à cadeia causal proposta. Podem ser impactos individuais,

sobre o beneficiário, ou coletivos, para toda comunidade. Os impactos da ATER foram divididos em 9
indicadores de sete dimensões.
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Quadro 5. Indicadores de impactos por dimensão, periodicidade e fonte de dados

Dimensão Indicador
Redução das desigualdades no meio rural Índice de Gini da população rural brasileira

Promoção de melhores condições para

a sucessão rural

Percentual de propriedades de agricultura familiar que

são geridas por jovens

Percentual de agricultores familiares entre 16 e 29 anos

Fortalecimento da cidadania
Percepção do público prioritário sobre sua capacidade

de reivindicar direitos e influenciar decisões

Preservação dos modos de vida
tradicionais

Percepção dos PCT sobre a preservação de suas

tradições

Transição agroecológica e conservação

dos biomas

Hectares recuperados (por reflorestamento, manejo de

solo); hectares desmatados

Percentual de uso de agrotóxicos ou fertilizantes

químicos

Desenvolvimento rural sustentável IDH da população rural brasileira

Fonte: Relatório Preliminar CMAP



4. Viabilidade de cálculo dos indicadores propostos
no Modelo Lógico

Conforme apontado na introdução, este trabalho tem como objetivo contribuir para o aprimora-

mento do modelo lógico por meio da incorporação de reflexões metodológicas e práticas, especialmente

no que se refere à qualificação dos indicadores propostos. Para tanto, retoma-se a abordagem de Bahia

(2021), que propõe compreender os indicadores como instrumentos analíticos cuja interpretação deve

ser realizada de forma contextualizada, considerando tanto seus objetivos quanto suas limitações con-

ceituais e operacionais. O autor sugere, como estratégia metodológica, a elaboração de fichas técnicas

de documentação para cada indicador, nas quais sejam especificados elementos como a definição

conceitual, a fonte dos dados utilizados, a fórmula de cálculo e demais informações relevantes. Essa

sistematização contribui para a transparência e a reprodutibilidade das análises, além de facilitar a

avaliação crítica dos resultados produzidos. Com base nesse referencial, os quadros aqui apresentados

têm como propósito sistematizar informações que contribuam para a avaliação da viabilidade e da

consistência do monitoramento dos indicadores definidos.

As informações apresentadas nos Quadros de 1 a 5 da seção anterior foram originalmente

fornecidas pelas equipes responsáveis pela avaliação, contemplando elementos como: o componente

do modelo lógico, dimensão e indicador. Essas informações foram reorganizadas e transportadas para

o Apêndice B, para sua complementação com novas informações descritivas. Buscou-se, em todo o

seu conjunto, padronizar a estrutura dos indicadores quanto à sua nomenclatura, definição, fórmula

de cálculo, fontes de dados, periodicidade e observações metodológicas. A descrição detalhada dos

campos que compõem a ficha documental de indicadores, conforme a abordagem proposta neste

trabalho, encontra-se também no Apêndice A.

As alterações sugeridas aos indicadores estão dispostas por tipo de sugestão: mudança na

nomenclatura para alinhar o indicador aos dados disponíveis, exclusões por sobreposição conceitual,

alteração total do indicador ou alteração parcial do indicador.

4.1 Alterações sugeridas aos indicadores

Durante o desenvolvimento do quadro de indicadores, foi realizada uma busca criteriosa em

diferentes canais de acesso à informação, incluindo bancos de dados públicos, documentos técnicos,

relatórios institucionais e páginas oficiais dos órgãos governamentais. Essa etapa teve como finalidade

reunir elementos que pudessem, de forma complementar, ampliar o escopo de análise, contribuindo

para uma leitura mais qualificada dos indicadores selecionados. Nesta seção do texto serão apontadas

as alterações sugeridas conforme a análise dos indicadores e as informações disponíveis encontradas,
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destacando as principais alterações nos Quadros 6 e 7. Para fundamentar as propostas de indicadores

alternativos aos propostos originalmente, discussões da literatura especializada foram trazidas.

O indicador 2, originalmente denominado “Número de servidores lotados no DATER”, teve

sua nomenclatura alterada para “Número de servidores lotados no Departamento de Assistência
Técnica e Extensão Rural do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)”. Em razão das

mudanças de estruturas e atribuições entre o MDA e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-

mento (MAPA) nos últimos anos, sugere-se que o acompanhamento do indicador ao longo do tempo

leve em consideração a reestruturação do MDA em 2023. Os dados referentes a esse indicador estão

disponíveis no Portal da Transparência da Controladoria-Geral da União, sistema oficial que oferece

informações atualizadas, confiáveis e detalhadas sobre a composição do quadro de servidores federais,

que podem ser complementados com informações internas sobre movimentação de servidores.

Em relação ao indicador 8, originalmente denominado “Nº de Unidade Familiar de Produção
Agrária com CAF válido”, foi sugerida a alteração de nomenclatura para “Cadastros ativos de
Unidades Familiares no CAF”, com o objetivo de alinhar o indicador à terminologia utilizada pelo

próprio sistema. Ressalta-se que o indicador contempla exclusivamente as unidades familiares; contudo,

recomenda-se que para maior entendimento acerca da informação possa ser considerada também a

inclusão de associações, a fim de ampliar a comparabilidade dos dados.

No que se refere a dados de controle interno, tanto o indicador 9, “Número de demandas
recebidas”, quanto o indicador 10, “Número de diretrizes elaboradas pelo MDA e enviadas à
ANATER”,não puderam ser detalhados devido à indisponibilidade de fontes de informação acessíveis

para consulta. Foi proposta a reformulação do indicador 14, inicialmente descrito como “Proporção
de beneficiários atendidos (em relação ao público-alvo definido em contrato) em um determinado
ano”, para “Beneficiários atendidos por contratos da ANATER”. A alteração busca refletir as

diferentes possibilidades de definição do público potencial – por lote (com base no Censo Agrope-

cuário), por estimativa na chamada pública ou conforme estipulado no contrato firmado, mantendo a

proposta pela proporção de atendidos sobre o público potencial. De forma semelhante, o indicador 25,

“Quantidade de visitas realizadas por agentes de ATER, por família por ano”, foi reformulado

para “Quantidade de visitas realizadas por agentes de ATER por programa”, de modo a alinhar o

indicador à informação efetivamente disponível. Ressalta-se ainda em relação a este indicador, que

não dispomos de mais informações para maior detalhamento em relação as visitas técnicas realizadas.

Outro apontamento relevante refere-se ao indicador 27, “Número de relatórios de supervisão
elaborados pela ANATER”. Não foi possível identificar com clareza a natureza do documento a que o

indicador se refere, uma vez que nenhum material com essa nomenclatura foi localizado nos relatórios

de prestação de contas ou demais documentos institucionais da ANATER. Permaneceram dúvidas

quanto ao tipo de relatório esperado – se registros de visitas técnicas aos projetos ou relatórios de

auditoria interna, por exemplo. O site da ANATER disponibiliza o “Relatório de Controle Interno”,

que poderia estar relacionado ao indicador; no entanto, diante da ausência de documentação compatível,
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não foi possível propor sugestões implementáveis de forma imediata.

Os indicadores 48, “Percepção do público prioritário sobre sua capacidade de reivindicar
direitos e influenciar decisões”, e 49, “Percepção dos PCT sobre a preservação de suas tradições”,

tratam de informações raras, específicas e não coletadas de forma sistemática, geralmente obtidas

por meio de questionários aplicados diretamente aos públicos envolvidos. Em função da natureza

particular dessas informações e da ausência de dados públicos disponíveis, não foi possível apresentar

sugestões concretas neste momento.

Os indicadores 11, 12, 13, 19, 21, 22 e 24 concentram-se nas atividades e produtos relacionados

ao credenciamento e à oferta de editais públicos para contratação de serviços de ATER. Como não

apresentam diferença substancial entre si, sugere-se a exclusão dos indicadores de produto, para

simplificação da matriz de monitoramento, permitindo o acompanhamento pelo indicador de processo

ou atividade. O indicador 19 “Nº de empresas públicas de ATER beneficiadas”, renomeado para
“Nº de empresas públicas de ATER beneficiadas por contratos com a ANATER”, assume o

mesmo propósito aparente do monitoramento do indicador 24, “Nºs de IEPs firmados em determinado

ano”. Conforme a documentação consultada, as empresas públicas assinam com a ANATER os

instrumentos específicos de parcerias, que possibilitam a organização dos serviços de ATER na região

em coordenação com a gestão federal. O mesmo se replica para o monitoramento das chamadas

públicas e credenciamento das entidades, nos componentes de processos e produtos. Os indicadores

que apresentaram sobreposição conceitual com outros indicadores existentes, estão expressos no

Quadro 6.

Quadro 6. Indicadores propostos com sugestão de exclusão por dimensão, identificador, nome do
indicador original e alteração sugerida

Dimensão ID Indicador Original Alterações Sugeridas

Instrumentos de

contratação elaborados
21

Nº de chamadas públicas elaboradas pela

ANATER em determinado ano

Exclusão.

Sobreposição conceitual

com indicador 14

Entidade cadastrada 22
Nº de entidades credenciadas com

certificados válidos em determinado ano

Exclusão.

Sobreposição conceitual

com indicador 13

Entidade selecionada 24 Nº de IEPs firmados em determinado ano

Exclusão.

Sobreposição conceitual

com indicador 19
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de relatório preliminar da Avaliação CMAP.

Alguns dos indicadores pensados para os componentes de modelo lógico de resultados e

impactos foram complementados com a sugestão de substituição das métricas utilizadas ou ajustes con-

ceituais para abarcar aspectos trazidos em textos selecionados da temática. Abaixo, são apresentados

esses casos, e ao final da seção, no Quadro 7.
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Foi proposta a substituição do indicador 32 “Proporção da produção, por família beneficiada,

que é perdida” pelo novo indicador “Municípios e estados que adquirem alimentos da agricultura
familiar com recursos do PNAE”. A mensuração da perda de produção por família apresenta

elevada complexidade, uma vez que, na maioria dos casos, os agricultores familiares não mantêm

registros formais que discriminem a totalidade da produção, o volume destinado ao autoconsumo e

as perdas ocorridas ao longo do processo produtivo. Logo, não há dados sistematizados e confiáveis

que permitam atender plenamente ao propósito do indicador proposto. O novo indicador proposto é

capaz de medir, indiretamente, a qualidade e utilização da produção da agricultura familiar voltada à

comercialização, uma vez que o PNAE exige padrões sanitários e nutricionais, conforme o proposto

pelo indicador original e está alinhado com a dimensão em relação à inserção em arranjos produtivos.

Foi proposta uma mudança parcial no indicador 38, originalmente denominado “Proporção de

famílias beneficiadas que adotaram práticas sustentáveis; hectares com práticas sustentáveis”, passou a

se chamar “Número de reservas extrativistas tradicionais”. O novo indicador mantém parcialmente

a proposta original ao considerar o território (hectares) com práticas sustentáveis, agora representado

pelas áreas legalmente reconhecidas como reservas extrativistas tradicionais. Está em consonância

com a sua dimensão “Promoção do uso sustentável dos biomas”, uma vez que a criação e preservação

dessas reservas contribuem para a proteção dos modos de vida das populações tradicionais e para a

conservação ambiental dos territórios que elas ocupam. Cabe destacar que algumas práticas, como

o uso de agrotóxicos, calcário, rotação/plantio em níveis, entre outras, são coletadas na aplicação do

Censo Agro e podem fornecer panoramas sobre as práticas dessas propriedades (questionários do

Censo Agro).

Foi proposta a mudança de foco do Indicador 33 “Incremento da renda per capita das famílias

beneficiadas” para “Incremento de renda via PAA/PNAE”, em razão das limitações significativas para

mensurar, de forma abrangente, o aumento da renda das famílias beneficiadas por ATER. No entanto,

ressalta-se uma limitação da fonte quanto à periodicidade do dado, uma vez que se trata de uma análise

de impacto pontual realizada pelo IPEA, e não de uma informação produzida regularmente ou com

disponibilidade contínua. Apesar de sua periodicidade decenal, o Censo Agro coleta as informações

dos rendimentos provenientes de atividades desempenhada fora e na propriedade, permitindo o

acompanhamento da renda aferida no período de referência da aplicação do questionário.

Considerando a indisponibilidade de dados públicos mais amplos sobre os beneficiários de

políticas creditícias, foi proposta a alteração do indicador 39, de “Proporção das famílias beneficiadas

que acessaram crédito rural” para “Número de famílias beneficiadas pelo Garantia-Safra”. No

mesmo sentido, foi proposta a alteração do indicador 43 “Proporção de beneficiados que são jovens

entre 16 e 29 anos” para “Número de beneficiados do PRONAF que são jovens 16 e 29 anos”.

Embora as propostas originais desses indicadores previssem um escopo mais amplo, optou-se por

essa adaptação, ou recorte, em razão da limitação dos dados atualmente sistematizados tanto sobre

outras modalidades de crédito, quanto sobre jovens beneficiados por políticas de ATER. O Censo

Agropecuário fornece dados sobre o acesso dos estabelecimentos ao crédito rural. No entanto, devido
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à sua periodicidade decenal, optou-se por adotar uma abordagem complementar, com base em fontes

mais recentes e atualizadas. Nesse contexto, embora o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar

(CAF) seja fundamental para identificar o público potencial de políticas, como o PRONAF Jovem,

ele não permite aferir diretamente o número de beneficiários, uma vez que não registra se os jovens

identificados como aptos efetivamente contrataram operações de crédito por meio dessa linha, sendo

insuficiente para atender ao indicador.

Dentre os ajustes propostos, uma das sugestões de maior impacto ao quadro de indicadores

refere-se à alteração parcial do Indicador 45, originalmente denominado “Índice de Gini da População

Rural Brasileira”. Embora o Índice de Gini continue sendo utilizado como instrumento de medição, o

foco do indicador foi redefinido: em vez de mensurar a desigualdade entre pessoas, passa a refletir

a concentração da terra, sendo renomeado para “Índice de Gini da Distribuição Fundiária”. Essa

mudança se justifica pelo fato de que o Índice de Gini da população, considera exclusivamente a

distribuição monetária (11), no entanto muitos agricultores familiares vivem da própria produção

(12), de trocas informais de serviços e produtos (13) e seus rendimentos comumente são sazonais

(14), características que não são capturadas pelo índice, uma vez que ele se baseia em dados de

renda monetária observável. No entanto esse indicador possui limitações, pois ele avalia apenas a

distribuição da área territorial, sem considerar a qualidade ou produtividade das terras, o que pode

mascarar desigualdades reais no uso e aproveitamento dos recursos agrários.

Outra alteração proposta, se refere ao indicador 53 “IDH da população rural brasileira”. Propõe-

se sua substituição pelo indicador “Alkire-Foster para medir a pobreza multidimensional”, por

ser mais sensível às diversas dimensões da vulnerabilidade social presentes no meio rural, conforme

abordado por (15). Ao tentar mensurar o desenvolvimento humano de agricultores familiares por meio

do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), corre-se o risco de produzir um retrato incompleto e

enviesado da realidade (16)

O Quadro 7 reúne esses indicadores com proposta de alteração de foco, apresentando as

consequentes mudanças na sua descrição, fonte de dados e cálculo.
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Quadro 7. Indicadores com alteração de foco por dimensão, nome do indicador modificado, alterações sugeridas pelo estudo, descrição, fonte de dados e
fórmula de cálculo

Dimensão Nº Nome modificado Alterações sugeridas Descrição, Fonte de Dados e Fórmula de Cálculo

Seleção de entidades 12

Número de lotes atendidos

por entidades habilitadas

em chamada pública da

ANATER

Alteração do indicador: “Número

de chamadas públicas abertas pela

ANATER em determinado ano”.

Mudança na nomenclatura e foco para contemplar

particularidades das chamadas públicas da ANATER e

permitir a visualização territorial da oferta por ano.

Fonte: ANATER (Edital de chamada pública).

Fórmula: Somatório dos lotes atendidos por entidade

credenciada e habilitada em ao menos uma chamada

pública ao longo do ano.

Inserção em arranjos

produtivos e melhoria

da qualidade da

produção

32

Municípios e estados que

compram alimentos da

agricultura familiar com

recursos do PNAE

Alteração do indicador:
“Proporção da produção, por família

beneficiada, que é perdida”

Participação no PNAE exige padrões de qualidade e

impulsiona boas práticas e acesso ao mercado formal.

Fonte: FNDE.

Fórmula: Soma da quantidade de produtos vendidos

por estabelecimentos da agricultura familiar à

Secretaria Municipal de Educação.

Elevação de renda 33
Incremento de renda via

PAA/PNAE

Alteração do indicador:
“Incremento da renda per capita das

famílias beneficiadas”.

Estimativas secundárias alinham o indicador aos dados

disponíveis.

Fonte: IPEA.

Fórmula: Estimativa a partir de avaliação de impacto

com pareamento (PSM, Mahalanobis, árvores),

estratificada por quantis de renda do trabalho do

produtor (25º e 75º).
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Dimensão Nº Nome modificado Alterações sugeridas Descrição, Fonte de Dados e Fórmula de Cálculo

Promoção do uso

sustentável dos biomas
38

Número de reservas

extrativistas tradicionais

Alteração do indicador:
“Proporção de famílias beneficiadas

que adotaram práticas sustentáveis /

Hectares com práticas sustentáveis”.

Número de reservas onde a subsistência depende do

extrativismo.

Fonte: Ministério do Meio Ambiente – Painel de

Unidades de Conservação.

Fórmula: Soma da área (ha) de reservas utilizadas por

populações tradicionais extrativistas.

Acesso a outras

políticas públicas
39

Número de famílias

beneficiadas pelo

Garantia-Safra

Alteração do indicador:
“Proporção de famílias beneficiadas

que acessaram crédito rural”.

Ajuste para refletir a disponibilidade atual de dados.

Fonte: Relatório de gestão MDA.

Fórmula: Soma das famílias que receberam o

pagamento do Garantia-Safra.

Estímulo à

permanência de jovens

e mulheres no campo

43
Número de beneficiados

do Pronaf Jovem

Alteração do indicador: “Proporção

de beneficiados que são jovens entre

16 e 29 anos”.

Adaptação à disponibilidade dos dados.

Fonte: Anuário Estatístico de Agricultura Familiar.

Fórmula: Soma de jovens beneficiados e produtores

jovens que dirigem estabelecimentos da agricultura

familiar.

Redução das

desigualdades no meio

rural

45
Índice de Gini da

Distribuição Fundiária

Alteração do indicador: “Índice de

Gini da população rural brasileira”.

Uso da distribuição fundiária como medida mais

confiável.

Fonte: IBGE – Atlas do Espaço Rural Brasileiro.

Fórmula: Aplicação do índice de Gini usando a área

(ha) e o número de estabelecimentos.

Desenvolvimento rural

sustentável
53

Método Alkire-Foster para

medir a pobreza

multidimensional

Alteração do indicador: “IDH da

população rural brasileira”.

O método considera múltiplas privações simultâneas.

Fonte: Censo Demográfico, Censo Agropecuário,

Pnad Contínua.

Fórmula: Combinação de variáveis de educação,

saúde, moradia etc., adaptadas ao contexto.

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do relatório preliminar da Avaliação CMAP.
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4.2 Desafios Identificados

Os desafios identificados referem-se às limitações enfrentadas pela equipe técnica na etapa de

qualificação dos indicadores. Esta seção apresenta considerações sobre as dificuldades relacionadas às

fontes de dados disponíveis, à consistência das informações levantadas e aos elementos contextuais

que influenciam tanto a coleta quanto a interpretação dos indicadores propostos.

Indicadores de insumos e processos relacionados à política são frequentemente dependentes de

acesso à bases internas de monitoramento, que, por serem restritas ao público geral, restringiram o

detalhamento dos indicadores desses componentes.

Foram identificados desafios relevantes no que se refere à contextualização dos indicadores

sociais voltados às populações rurais. Um dos principais obstáculos está na indisponibilidade de dados

desagregados, especialmente em recortes territoriais e populacionais mais específicos. Verificou-se,

por exemplo, a dificuldade de acesso a informações com recorte exclusivo para áreas rurais em temas

sensíveis como segurança alimentar e nutricional, o que compromete a realização de análises mais

precisas e aderentes à realidade local. Bases de dados como o SISVAN, por exemplo, não incluem a

variável de situação do domicílio (urbano/rural), limitando sua aplicabilidade para o monitoramento de

políticas voltadas ao campo, como citado na seção 4.1 ao ser realizada a sugestão de fontes alternativas

para os indicadores 35e 36.

Outro desafio importante foi a limitação dos dados disponíveis para caracterizar adequadamente

as populações beneficiárias dos programas públicos. Em muitos casos, não há informações consolidadas

que permitam identificar, por exemplo, quantas famílias efetivamente receberam determinado benefício,

o que compromete a construção de indicadores precisos sobre a cobertura e os resultados das políticas

implementadas.

Além disso, observou-se uma complexidade adicional ao se tratar de grupos sociais específicos,

como povos e comunidades tradicionais (PCT) e agricultores familiares. A ausência de informações

sistemáticas e atualizadas sobre esses segmentos dificulta a mensuração dos impactos das ações

voltadas a eles, o que reforça a necessidade de indicadores mais ajustados à realidade rural. A sugestão

de alteração de indicadores como o indicador 33, que versa sobre incremento de renda das famílias

beneficiárias de políticas de ATER, reflete a limitação em captar, de forma precisa, os efeitos dos

serviços prestados às famílias, sobre a renda familiar.

De modo geral, as informações disponíveis apresentam-se de forma relativamente genérica,

com exceção dos dados provenientes de pesquisas consolidadas e amplamente reconhecidas, como o

Censo Agropecuário, a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), a Pesquisa Nacional por Amostra de

Domicílios (PNAD) e o Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA). Nota-se que a obtenção

de determinados dados demanda um esforço significativo, o que pode ser atribuído à diversidade e à

dispersão dos relatórios e órgãos responsáveis pela sistematização e divulgação dessas informações.

Articulações institucionais para aprimorar a integração e a acessibilidade dessas informações
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podem contribuir para facilitar o acesso à equipe gestora e a outros públicos, promovendo maior

transparência sobre a política.



5. Considerações Finais

O desenvolvimento de um sistema de monitoramento baseado em indicadores é importante

para o fortalecimento da gestão pública. Os indicadores funcionam como instrumentos que traduzem

os objetivos institucionais em medidas observáveis e comparáveis, permitindo o acompanhamento

sistemático das ações governamentais e de seus efeitos. Além disso, os indicadores cumprem um

papel central na geração de evidências para subsidiar a tomada de decisão, o controle gerencial e a

transparência perante a sociedade (8).

Contudo, a presença de indicadores não garante um sistema de monitoramento eficaz (10); (6).

Para que cumpram sua finalidade, é necessário que estejam organizados em um sistema de medição de

desempenho coerente, balanceado e alinhado aos objetivos estratégicos da política pública em análise.

Isso implica não apenas em selecionar indicadores relevantes e viáveis, mas também em documentá-los

de forma estruturada, clara e acessível. Nesse sentido, o quadro proposto neste produto pretende

cumprir o papel de uma ficha de documentação do indicador, sistematizando informações essenciais

sobre o indicador: definição, fórmula de cálculo, fonte de dados, periodicidade, metas, responsáveis,

polaridade, série histórica e segmentações possíveis, entre outros aspectos (10); (6).

Este trabalho teve como objetivo sistematizar, revisar e complementar os indicadores de

monitoramento da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), com base

nas propostas elaboradas a partir de oficinas colaborativas realizadas em parceria com a equipe

técnica responsável pela política e as equipes de avaliação. O esforço analítico buscou aprimorar a

estrutura técnica dos indicadores, aprofundando a discussão sobre sua viabilidade metodológica, a

qualidade e disponibilidade dos dados, bem como sua aplicabilidade prática no contexto de um sistema

efetivo de monitoramento e avaliação. A utilização de uma planilha estruturada, contendo campos

adicionais como fórmula de cálculo, polaridade, periodicidade, nível de desagregação (granularidade),

interpretação e observações técnicas, visa apoiar a institucionalização do monitoramento da PNATER,

oferecendo uma base mais robusta, coerente e transparente para o acompanhamento contínuo de seus

resultados e impactos.

Nesse processo de revisão e aprimoramento, as alterações sugeridas abrangeram tanto a redação

dos nomes dos indicadores quanto a definição das fórmulas de cálculo e das respectivas fontes de

dados, sempre com o objetivo de aumentar a clareza conceitual e assegurar a coerência entre as

diferentes dimensões de análise da política. Foram feitas sugestões específicas de complementação

com fontes de dados públicas, como os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios

Contínua (PNAD Contínua), o Censo Agropecuário, os dados do Sistema IBGE de Recuperação

Automática (SIDRA) e bases do Cadastro Único, especialmente nos casos em que os indicadores
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inicialmente estavam restritos a informações provenientes de sistemas internos. Ao todo, cinco

indicadores receberam propostas de fontes alternativas com potencial para ampliar a transparência, a

possibilidade de replicação externa e a viabilidade de análises comparativas entre territórios, regiões

ou períodos distintos, fortalecendo o caráter público e federativo do sistema de monitoramento da

PNATER.

Embora o trabalho tenha buscado qualificar os indicadores de forma técnica e metodologica-

mente consistente, algumas limitações importantes ainda persistem e foram discutidas ao longo do

relatório. Tais limitações não se restringem apenas à disponibilidade ou à desagregação das bases

de dados, mas dizem respeito, sobretudo, à própria capacidade de alguns indicadores convencionais

captarem com precisão as especificidades da população rural brasileira.

Nesse sentido, foram propostas as alterações para o Índice de Gini de Distribuição Fundiária

e de pobreza multidimensional utilizando-se o método de Alkire-Foster. Apesar de acrescentarem

camadas relevantes às especificidades da população rural, ainda dependem de análises complementares

e indicadores adicionais para a melhor captação dos fenômenos.

A alteração do índice de Gini da população para o índice de Gini fundiário, que se fundamenta

na complexidade e heterogeneidade da população rural brasileira (17), especialmente no caso dos

agricultores familiares, público-alvo da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural

(PNATER) (18). Essa heterogeneidade pode gerar viés nos resultados e subestimar a real desigualdade

presente nas áreas rurais. Embora o índice de Gini fundiário seja mais adequado, ele também apresenta

limitações, pois considera apenas a propriedade formal da terra, não captando as diversas formas de

posse e uso, como cessões informais, arrendamentos ou terras em processo de regularização. Dessa

forma, apesar de ser um importante indicativo da desigualdade fundiária, suas limitações exigem que

seja complementado por análises e indicadores adicionais.

Em consonância com a dificuldade de captar o desenvolvimento da população residente em

áreas rurais, devido a diversidade sociocultural e econômica que caracteriza o modo de vida da

população rural brasileira, foi proposta a substituição do indicador “IDH da população rural brasileira”

pelo “Índice Alkire-Foster para medir a pobreza multidimensional”. Essa mudança se justifica pela

maior sensibilidade do índice Alkire-Foster às múltiplas dimensões da vulnerabilidade social presentes

no meio rural, cuja vulnerabilidade está frequentemente associada a múltiplos fatores combinados,

como isolamento geográfico, informalidade no mercado de trabalho, baixo nível educacional e acesso

restrito a serviços públicos (19), ampliando as dimensões captadas pelo IDH. (16) (20). Considera,

por exemplo, dimensões do bem-estar adaptadas ao contexto e grupo social analisado, oferecendo um

instrumento mais sensível à realidade rural. É capaz de identificar simultaneamente quem está em

situação de pobreza e quais áreas de sua vida apresentam maiores dificuldades (15) (21) (22). Além

disso, a diversidade das atividades agropecuárias, envolvendo cultivos permanentes e temporários com

diferentes ciclos produtivos e demandas, gera dinâmicas específicas de insegurança econômica e social

que devem ser consideradas na formulação de políticas públicas.
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A participação da agricultura familiar em programas como o Programa Nacional de Alimentação

Escolar (PNAE) exige o cumprimento de padrões sanitários e nutricionais, incentivando a adoção de

boas práticas agrícolas, a melhoria da gestão produtiva e a diversificação dos cultivos para atender à

demanda das escolas. Esses programas funcionam como uma porta de entrada para o mercado formal,

ao estimular a organização produtiva e a regularização dos agricultores, ampliando suas possibilidades

de comercialização e investimentos em infraestrutura. Além disso, podem funcionar como proxy de

inserção produtiva qualificada.

Dado o caráter complementar e natureza ágil deste estudo, recomenda-se parcimônia na leitura e

uso dos resultados apresentados. Uma vez que o escopo do trabalho não permitiu análises aprofundadas

das especificidades metodológicas de todas as bases de dados utilizadas, as sugestões de reformulação

e inclusão de indicadores foram elaboradas com base nas informações disponíveis em dicionários de

dados, metadados e demais documentos de referência técnica.

Ressalta-se, ainda, que o conjunto de indicadores propostos não tem caráter exaustivo. Assim,

futuras investigações poderão aprofundar e complementar as dimensões aqui analisadas, incorporando

outros aspectos relevantes à realidade da agricultura familiar e pessoas contempladas pelas políticas

de ATER, conforme indicado pela literatura especializada e por fontes de informação adicionais.

Essa continuidade será fundamental para o aprimoramento contínuo do sistema de monitoramento da

PNATER, garantindo maior sensibilidade às especificidades territoriais e socioprodutivas do público

atendido pela política.



Referências Bibliográficas

1 BRASIL. Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010. Institui a Política Nacional de
Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária -
PNATER e o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura
Familiar e na Reforma Agrária - PRONATER. [S.l.: s.n.], 2010. Disponível em: <https:
//www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12188.htm>. Acesso em: mai. 2025. Citado
na página 5.

2 CASTRO, C. N. D.; PEREIRA, C. N. Agricultura familiar, assistência técnica e
extensão rural e a política nacional de Ater. [S.l.]: IPEA, 2017. Disponível em: <https:
//www.econstor.eu/handle/10419/177559>. Acesso em: dez. 2024. Citado na página 5.

3 PEREIRA, C.; CASTRO, C. N. D. Assistência técnica e extensão rural no Brasil e no mundo: qual
o papel da ATER pública? 2022. Disponível em: <https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/
11410/1/Extensao_rural_cap10.pdf>. Acesso em: dez. 2024. Citado na página 5.

4 JUNIOR, A. B. R. et al. Efeito da utilização de assistência técnica sobre a renda de produtores
familiares do brasil no ano de 2014. Revista de Economia e Sociologia Rural, v. 58, n. 2, 2020. Acesso
em: 10 jun. 2025. Citado na página 5.

5 BRASIL. Lei nº 12.897, de 18 de dezembro de 2013. Cria a Agência Nacional de Assistência
Técnica e Extensão Rural (ANATER) e dá outras providências. [S.l.: s.n.], 2013. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12897.htm>. Acesso em: mai. 2025.
Citado na página 5.

6 JANNUZZI, P. d. M. Monitoramento e avaliação de programas sociais: uma introdução
aos conceitos e técnicas. Alínea, 2016. Disponível em: <https://desenvolvimentoemdebate.
ie.ufrj.br/pdf/dd_v_4_1_Paulo-Jannuzzi.pdf>. Acesso em: 4 jun. 2025. Disponível em:
<https://exemplo.com/monitoramento.pdf>. Citado 2 vezes nas páginas 7 e 23.

7 BAHIA, L. O. Guia referencial para construção e análise de indicadores. Brasília: Enap, 2021.
Disponível em: <https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/6154>. Acesso em: 13 jun. 2025. Citado na
página 7.

8 BRASIL. Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex ante. Brasília: Casa Civil da
Presidência da República, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea, 2018. v. 1. Disponível em:
<https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/8285>. Acesso em: 20 mar. 2025. Citado 5 vezes nas
páginas 7, 8, 9, 10 e 23.

9 BRASIL. Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex post. Brasília: Casa Civil da
Presidência da República, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea, 2018. v. 2. Disponível em:
<https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/8853>. Acesso em: 20 mar. 2025. Citado 4 vezes nas
páginas 7, 8, 9 e 11.

26

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12188.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12188.htm
https://www.econstor.eu/handle/10419/177559
https://www.econstor.eu/handle/10419/177559
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/11410/1/Extensao_rural_cap10.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/11410/1/Extensao_rural_cap10.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12897.htm
https://desenvolvimentoemdebate.ie.ufrj.br/pdf/dd_v_4_1_Paulo-Jannuzzi.pdf
https://desenvolvimentoemdebate.ie.ufrj.br/pdf/dd_v_4_1_Paulo-Jannuzzi.pdf
https://exemplo.com/monitoramento.pdf
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/6154
https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/8285
https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/8853


10 SCHANG, L.; BLOTENBERG, I.; BOYWITT, D. What makes a good quality indicator set?
a systematic review of criteria. International Journal for Quality in Health Care, v. 33, n. 3, 2021.
Disponível em: <https://academic.oup.com/intqhc/article/33/3/mzab107/6324323?login=true>.
Acesso em: 25 mar. 2025. Citado 2 vezes nas páginas 7 e 23.

11 ATKINSON, A. B. On the measurement of inequality. Journal of Economic Theory,
v. 2, n. 3, p. 244–263, 1970. ISSN 0022-0531. Acesso em: 15 jun. 2025. Disponível em:
<https://doi.org/10.1016/0022-0531(70)90039-6>. Citado na página 18.

12 SILVEIRA, L. B. d. Agricultura familiar e informalidade: o seu papel no abastecimento local de
alimentos. Tese (Doutorado) — Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria, 2013. Disponível
em: <https://repositorio.ufsm.br/handle/1/3809>. Acesso em: 10 jun. 2025. Citado na página 18.

13 DELGADO, G. C.; BERGAMASCO, S. M. P. P. Agricultura familiar brasileira: desafios e
perspectivas de futuro. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2017. Disponível em:
<https://www.gov.br/mda/pt-br/acervo-nucleo-de-estudos-agrarios/nead-outras-publicacoes-1/
1-agricultura-familiar-brasileira-desafios-e-perspectivas-de-futuro.pdf>. Acesso em: 10 jun. 2025.
Citado na página 18.

14 MIRANDA, S. P.; WEGNER, R. C.; DIAS, A. Comercialização nas feiras da agricultura familiar:
um estudo de caso sobre a estrutura desses canais. Revista de Economia e Sociologia Rural, v. 62,
p. e270700, 2024. Disponível em: <https://www.scielo.br/j/resr/a/qpPgmC8Hqs3n4zWLB8LzPdg/
?format=html&lang=pt>. Acesso em: 10 jun. 2025. Citado na página 18.

15 ALKIRE, S.; SANTOS, M. E. Acute multidimensional poverty: a new index for developing
countries. [S.l.], 2010. Acesso em: 4 jun. 2025. Disponível em: <https://www.sciencedirect.com/
science/article/abs/pii/S0305750X14000278?via%3Dihub>. Citado 2 vezes nas páginas 18 e 24.

16 JANNUZZI, P. d. M.; BARRETO, R. S.; SOUSA, M. F. d. Monitoramento e avaliação do
desenvolvimento humano: a insensibilidade do Índice de desenvolvimento humano às políticas de
desenvolvimento social. Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação, v. 5, p. 60–79, 2013.
Acesso em: 10 jun. 2025. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.4322/rbma201305005>. Citado 2
vezes nas páginas 18 e 24.

17 BELIK, W. A heterogeneidade e suas implicações para as políticas públicas no rural brasileiro.
Revista de Economia e Sociologia Rural, Brasília, v. 53, n. 1, p. 9–22, jan. 2015. Acesso em: 9 jun.
2025. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/1234-56781806-9479005301001>. Citado na página
24.

18 TROIAN, A.; KLEIN, L.; DALCIN, D. Novidades e inovações na agricultura familiar: debates e
discussões da produção de tecnologias. Revista Brasileira de Agropecuária Sustentável, v. 1, n. 1,
2011. Disponível em: <https://periodicos.ufv.br/rbas/article/view/2604>. Acesso em: 9 jun. 2025.
Citado na página 24.

19 HANZEN, M. Invisíveis – Índice multidimensional da pobreza rural local. Tese (Doutorado)
— Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Marechal Cândido Rondon, 2023. Disponível em:
<https://tede.unioeste.br/handle/tede/6994>. Acesso em: 10 jun. 2025. Citado na página 24.

20 PINTO, C. V. d. S.; ROCHA, B. N.; PIRANI, N. d. C. Indicadores sociais e desenvolvimento
rural: um estudo sobre o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal Rural no Brasil. 2018.
Disponível em: <https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/8472?mode=full>. Acesso em: 4 jun.
2025. Citado na página 24.

27

https://academic.oup.com/intqhc/article/33/3/mzab107/6324323?login=true
https://doi.org/10.1016/0022-0531(70)90039-6
https://repositorio.ufsm.br/handle/1/3809
https://www.gov.br/mda/pt-br/acervo-nucleo-de-estudos-agrarios/nead-outras-publicacoes-1/1-agricultura-familiar-brasileira-desafios-e-perspectivas-de-futuro.pdf
https://www.gov.br/mda/pt-br/acervo-nucleo-de-estudos-agrarios/nead-outras-publicacoes-1/1-agricultura-familiar-brasileira-desafios-e-perspectivas-de-futuro.pdf
https://www.scielo.br/j/resr/a/qpPgmC8Hqs3n4zWLB8LzPdg/?format=html&lang=pt
https://www.scielo.br/j/resr/a/qpPgmC8Hqs3n4zWLB8LzPdg/?format=html&lang=pt
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0305750X14000278?via%3Dihub
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0305750X14000278?via%3Dihub
http://dx.doi.org/10.4322/rbma201305005
https://doi.org/10.1590/1234-56781806-9479005301001
https://periodicos.ufv.br/rbas/article/view/2604
https://tede.unioeste.br/handle/tede/6994
https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/8472?mode=full


21 ALKIRE, S.; SANTOS, M. E. Measuring acute poverty in the developing world:
Robustness and scope of the multidimensional poverty index. World Development, v. 59,
p. 251–274, 2014. ISSN 0305-750X. Acesso em: 4 jun. 2025. Disponível em: <https:
//www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0305750X14000278>. Citado na página 24.

22 FAO; OPHI. Measuring rural poverty with a multidimensional approach: the Rural
Multidimensional Poverty Index. Rome: FAO, 2022. (FAO Statistical Development Series, no. 19).
Disponível em: <https://doi.org/10.4060/cb8269en>. Acesso em: 16 jun. 2025. Citado na página 24.

28

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0305750X14000278
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0305750X14000278
https://doi.org/10.4060/cb8269en


Apêndice 1

Apêndice A. Descrição dos elementos da ficha catalográfica proposta

Elemento da Ficha Documental Detalhamento

Componente do Modelo Lógico

Campo utilizado para classificação do indicador em

relação a sua alocação nos componentes do modelo

lógico da política.

Dimensão

Campo utilizado para indicar a dimensão ou fenômeno

que o indicador busca mensurar. Relaciona-se ao

componente do modelo lógico da política.

Redação do Indicador Nome dado ao indicador.

Alterações Sugeridas

Campo utilizado para mapear as alterações sugeridas

pela Equipe do Evidência Express na investigação sobre

a viabilidade de mensuração do indicador a partir do

material elaborado pelas equipes avaliadora e gestora do

programa nas oficinas de definição do modelo lógico da

política.

Descrição
Campo utilizado para descrever o objetivo do indicador e

eventuais pontos de atenção a serem considerados em sua

interpretação.

Fonte de Dados
Campo utilizado para indicar a fonte ou origem de dados

sugerida para requisição ou coleta de dados para o

cálculo do indicador.

Periodicidade de Apuração
Campo utilizado para descrever a frequência sugerida de

apuração do indicador.

Polaridade

Campo utilizado para indicar o sentido esperado da

variação do indicador. Dividido em: “quanto maior,

melhor”, “quanto maior, pior” e “não se aplica”

(utilizado quando o indicador não possui uma polaridade

definida).

Fórmula de Cálculo
Campo utilizado para descrever a forma de cálculo

sugerida do indicador.

Interpretação do Indicador
Campo utilizado para orientar a interpretação do

resultado calculado do indicador.
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Elemento da Ficha Documental Detalhamento

Acesso aos Dados

Campo utilizado para apontar a facilidade de acesso aos

dados necessários à verificação do indicador. Divide-se

em: “Livre Acesso” - quando os dados de medição são

públicos; “Interno” - quando os dados são originados de

sistemas ou processos internos da organização gestora da

política; e “Limitada/Restrita” – quando há barreiras ou

restrições de acesso aos dados para mensuração (ex:

sistemas externos de acesso controlado ou necessidade

de certificação ou habilitação para realizar esse acesso).

Situação de Disponibilidade dos Dados

Campo utilizado para registrar quais os procedimentos

necessários para acesso às bases de dados ou para cálculo

dos indicadores. Neste campo serão registradas a

necessidade de articulação para acesso a dados restritos

ou procedimentos técnicos de qualificação dos dados.

Comparabilidade

Campo utilizado para registrar sugestões de

segmentações, recortes e comparações para o

acompanhamento do indicador, decomposição de seu

resultado ou realização de comparações de interesse.

Fonte: elaborado pelos autores a partir de Bahia (2021).
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Apêndice 2
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Quadro 1: Tabela de indicadores por componente do modelo lógico, dimensão do indicador, identificador, redação original do indicador e seu nome
modificado, tipo de alteração sugerida, descrição e interpretação do indicador.

*Empenho, liquidação e pagamento são estágios da despesa pública. O valor empenhado refere-se às despesas com obrigação de pagamento criada pelo governo, por meio de
reserva de valores correspondentes aos bens ou serviços a serem concluídos. O valor liquidado refere-se à verificação da entrega conforme especificação da aquisição, onde a
cobrança do valor do contrato é realizada
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Continuação

34



Continuação
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Continuação
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Quadro 11: Indicadores propostos por fontes de dados, periodicidade de apuração, polaridade, fórmula de cálculo, comentários para a interpretação
do indicador e critérios de comparabilidade oferecidos pelas fontes.

Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação

51



Fonte: elaboração própria a partir dos dados de relatório preliminar da Avaliação CMAP.
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Quadro 2: Tabela de indicadores por componente do modelo lógico, dimensão do indicador, identificador, redação do indicador, período de apuração
sugerido, polaridade, fórmula de cálculo, interpretação do indicador, facilidade de acesso aos dados e comparabilidades sugeridas.

Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação

62



Continuação
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Continuação
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Continuação
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Fonte: elaboração própria a partir dos dados de relatório preliminar da Avaliação CMAP.
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